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ACLARATÓRIOS  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  MARPESA  PNEUS.  EMPRESA 
CREDORA  DE  VERBA  HONORÁRIA  FIXADA  EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. POTENCIAL EXCESSO 
NA  COBRANÇA  IDENTIFICADO  EM  SEDE  DE 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.   PROVIMENTO  DA 
SÚPLICA INSTRUMENTAL PARA ATRIBUIR EFEITO 
SUSPENSIVO  À  IMPUGNAÇÃO  APRESENTADA 
PELO  BANCO  EMBARGADO  NA  ORIGEM. 
ARBITRAMENTO DE MULTA DIÁRIA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO  NA  DEVOLUÇÃO  DA  PARTE 
CONTROVERSA.  ACLARATÓRIOS SUSTENTANDO 
A OCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE QUANTO AOS 
CRITÉRIOS  DE  CÁLCULO  ESTIPULADOS  NO 
ACÓRDÃO  EMBARGADO.    PRESERVAÇÃO  DA 
DECISÃO  EMBARGADA  EM  RAZÃO  DA 
NECESSIDADE  DE  APURAÇÃO  DA  DÍVIDA 
ATUALIZADA  E  VERIFICAÇÃO  DOS INDÍCIOS  DE 
EXCESSO  NA  EXECUÇÃO  IDENTIFICADOS   NA 
HIPÓTESE.  INTEGRAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  PARA 
ESCLARECIMENTO  DA  OBSCURIDADE. 
ALEGAÇÃO DA EMPRESA IRRESIGNANTE DE QUE 
A  ASTREINTE  ESTIPULADA  NA  DECISÃO 
RECORRIDA  FORA  ERRONEAMENTE 
DIRECIONADA CONTRA SI E NÃO CONTRA O SEU 
ADVOGADO.  LEVANTAMENTO  OPERADO  TÃO 
SOMENTE PELA RECORRENTE. MULTA DIÁRIA A 
SER  IMPOSTA  APENAS  CONTRA  A  EMPRESA 
SUPLICANTE, IN CASU. ACOLHIMENTO PARCIAL
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DA  SÚPLICA,  PARA  SUPRIR  A  OBSCURIDADE 
SUSCITADA.

-  Ainda que a  parte  embargante  alegue ter  obtido o 
correto  resultado  no  cálculo  da  dívida  executada 
utilizando  método  de  cálculo  inverso  à  ordem 
recomendada  na  decisão  embargada,  cumpre 
esclarecer  que  o  efeito  suspensivo  atribuído  à 
impugnação ao cumprimento de sentença determinado 
no  julgamento  do  agravo  de  instrumento  deve  ser 
mantido, tanto pela necessidade de apuração do real 
valor  atualizado  do  crédito,  quanto  pelo  indício  de 
excesso  de  execução  verificado  no  caso,  cuja 
resolução  se  dará  com   o  regular  seguimento  do 
processo principal. 

-  “(…)  A  execução  dos  honorários  advocatícios  
resultantes da sucumbência pode ser promovida tanto  
pelo advogado quanto pela parte por ele representada.  
(…).”. (STJ;  AgRg-AREsp  100.400;  Proc. 
2011/0230068-9; GO; Terceira Turma; Rel.  Min. João 
Otávio de Noronha; DJE 11/12/2014)

-  Em  já  tendo  sido  lavrado,  apenas  em  nome  da 
empresa  embargante,  alvará  de  levantamento  da 
quantia cobrada, enquanto pendente a análise recursal 
de atribuição do efeito suspensivo à impugnação, deve 
a multa diária arbitrada em caso de descumprimento 
da ordem de devolução ser direcionada apenas contra 
a referida instituição.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Especializada Câmara Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, ACOLHER, EM PARTE, OS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO, NO EFEITO INTEGRATIVO.

RELATÓRIO

Trata-se de novos Embargos de Declaração opostos, desta vez, pela 

Marpesa Pneus, Peças e Serviços Ltda, contra o acórdão de fls. 353/357, que 

rejeitou  seus  aclaratórios  anteriormente  apresentados,  e  acolheu  igual  recurso 

apresentado pelo  Banco Safra S/A, ora embargada, para arbitrar multa diária em 
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desfavor  da ora suplicante em caso de descumprimento da determinação para a 

devolução de quantias determinada em julgamento de agravo de instrumento (fls. 

324/328v).

Em  suas  novas  razões  (fls.  362/365),  a  Marpesa  sustenta  haver 

obscuridade  no  acórdão  recorrido,  uma  vez  que  a  forma  de  cálculo  nele 

determinada, e a realizada pela ora suplicante, chegam ao mesmo resultado, não 

havendo razão para o provimento da súplica instrumental.

Demais disso, sustenta  haver omissão no julgado, posto a condenação 

das astreintes ter sido direcionada “contra a empresa ora embargante, a qual não  

era parte  na ação e não detinha absolutamente  nenhum direito  de cobrança de  

honorários sucumbenciais.” - fls. 364.

Ante  o  exposto,  pede  o  acolhimento  dos  seus  aclaratórios,  com 

atribuição  de  efeito  modificativo,  de  modo  a  ver  desprovida  a  irresignação 

instrumental de seu adversário.

Contrarrazões apresentadas às fls. 369/371.

 

É o breve relatório.

V O T O

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 535 do 

Código  de  Processo  Civil,  os  Embargos  Declaratórios  só  são  cabíveis  quando 

houver no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

Em  seu  novo  recurso  horizontal,  a  Marpesa  Pneus  concentra  sua 

irresignação sobre dois pontos, os quais serão esmiuçados a seguir.
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O primeiro diz respeito a uma suposta obscuridade na forma de 
cálculo da dívida consignada na decisão que apreciou o agravo de instrumento 
de seu adversário e referendada no acórdão recorrido, cujo resultado seria o 
mesmo do levantamento procedido pelo próprio recorrente na origem.

Pois bem.

Já foi esclarecido nos autos, que a execução objeto da lide aparenta 

estar  excessiva,  restando  consignado,  no  acórdão  apreciador  da  súplica 

instrumental  do  Banco  Safra,  ora  embargado,  que  a  base  de  cálculo para  o 

cumprimento de sentença se mostrava equivocada, devendo ser primeiro deduzido o 

percentual  determinado  na  interlocutória  agravada,  para  depois  se  proceder  as 

atualizações pertinentes. Vejamos trecho em tal sentido:

“Já no tocante ao suposto aviltamento da cobrança,  o 
recorrente  sustenta  que  o agravado,  ao apresentar  seu 
pleito de cumprimento,  ao invés de realizar a simples  
dedução do percentual  arbitrado na sentença sobre o  
valor  atribuído  aos  embargos,  de  R$  225.716,38 
(duzentos e vinte e cinco mil, setecentos e dezesseis reais e  
trinta e oito centavos),  para depois atualizar a sua verba 
alimentar,  acabou  por  corrigir  primeiro  a  quantia 
principal,  para  só  depois  fazer  as  subsunções  
determinadas no comando judicial.” - fls. 327.

Tal  posição  foi  reiterada  no  julgamento  dos  primeiros  embargos 

opostos pela ora suplicante, cujo teor é o seguinte:

“Como se pode observar, apenas foi esclarecido que a base 
de cálculo para apuração da quantia devida deveria iniciar  
com a  dedução do valor atribuído aos embargos, para  
depois proceder à sua atualização.” - fls. 356.

Na forma  acima  ponderada,  ressalto,  como  acima  transcrito,  que  a 

atualização monetária deve incidir sobre a condenação honorária executada, posto 

os juros e correção se tratarem de seus consectários legais, independentemente da 

vontade da parte, devendo-se evitar apenas a dupla incidência. Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS 
DE  MORA.  DUPLA  INCIDÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  
VIOLAÇÃO AO ART. 535. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  Trata-se,  na  origem,  de  Agravo  de  Instrumento  contra  
decisão proferida em Execução de Sentença que afastou a  
incidência de juros moratórios sobre honorários advocatícios 
fixado em percentual sobre o montante da condenação.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa 
ao art.
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem  julgou  integralmente  a  lide  e  solucionou  a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendimento 
consagrado no sentido de que a base de cálculo dos 
honorários  advocatícios  compreende  os  juros 
moratórios e a correção monetária, ainda que de forma  
reflexa, aplicáveis sobre o valor da condenação.
(…).
6. Recurso Especial não provido.
(STJ - REsp 1534308/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015)

A ora recorrente sustenta que, apesar de ter realizado suas contas de 

forma inversa a orientada no julgado recorrido, ou seja, atualizando primeiro a base 

de cálculo para depois deduzir o percentual a ser executado, chegou ao mesmo 

resultado.

Inobstante  a  posição  recursal  esboçada,  esclareço  que,  além  da 

necessidade de atualização da dívida,  há indícios de excesso do valor  cobrado, 

razões estas que mantém a necessidade de atribuição do efeito suspensivo deferido 

na irresignação instrumental, conforme nele registrado (fls. 324/328v).

De fato,  enquanto a empresa embargante afirma ser credora de R$ 

84.280,78 (oitenta e quatro mil, duzentos e oitenta reais e setenta e oito centavos), a  

embargada  alega  que  a  pendência  perfaz  R$  49.657,59  (quarenta  e  nove  mil,  

seiscentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e nove centavos),  evidenciando, 

assim, um excesso na ordem de R$ 34.623,19 (trinta e quatro mil, seiscentos e vinte 

e três reais e dezenove centavos).
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Dessa forma, e em havendo disparidade entre o estudo contábil da ora 

recorrente, e o resultado obtido pela ora embargada, denotou-se o potencial excesso 

de execução, com base no art. 475-M do Código de Processo Civil, de modo que o 

real quantum devido deverá ser apurado na origem.

Posto  isso,  importa  esclarecer,  nesta  oportunidade,  que  mesmo 

considerando  a  coincidência  eventual  de  resultados  entre  os  parâmetros  ora 

delineados e os adotados pela empresa suplicante, a atribuição de efeito suspensivo 

à impugnação do embargado se mantém ante a necessária verificação do real valor 

atualizado da dívida, além de confirmar se há ou não excesso no crédito exigido, o  

que deverá ser apurado na origem.

Com  relação  ao  segundo  argumento,  aduz  a  Marpesa  que  o 
arbitramento de multa diária imputado no acórdão recorrido foi direcionado 
contra si, “  a qual não era parte na ação e não detinha absolutamente  nenhum   

direito de cobrança de honorários sucumbenciais.  ” - fls. 364.  

Quanto a tais argumentos, estes se tratam de debate semelhante ao 

travado nos primeiros aclaratórios apresentados, onde a irresignante sustentou que 

os  honorários  sucumbenciais  executados  pertencem ao  advogado,  questão  esta 

devidamente esclarecida na oportunidade.

Como já registrado no acórdão recorrido, reitero que, de acordo com 

posição  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  tanto  a  empresa recorrente,  como seu 

advogado, são partes legítimas para ingresso do pleito de cumprimento de decisão 

englobando honorários sucumbenciais, não sendo obrigatória a presença dos dois. 

Nesses termos:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO. PEDIDO INCIDENTAL.  
INVIABILIDADE. ADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART.  
535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  FALTA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. LEGITIMIDADE. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. SÚMULA N. 83/STJ. 1. O pedido de atribuição  
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de efeito suspensivo a Recurso Especial deve ser formulado  
em sede de ação cautelar, não sendo admitido nas razões  
do apelo extremo. 2. Afasta-se a alegada violação do art.  
535  do  CPC  quando  o  acórdão  recorrido,  integrado  pelo  
julgado proferido nos embargos de declaração,  dirime,  de  
forma  expressa,  congruente  e  motivada,  as  questões 
suscitadas  nas razões  recursais.  3.  Aplicam-se os  óbices  
previstos  nas  Súmulas  n.  282  e  356  do  STF  quando  as  
questões suscitadas no Recurso Especial não tenham sido  
debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido 
opostos  embargos  declaratórios.  4.  A  execução  dos 
honorários  advocatícios  resultantes  da  sucumbência  
pode ser  promovida tanto pelo advogado quanto pela 
parte por ele representada.  5. É cabível a condenação a 
honorários  advocatícios  na  fase  de  cumprimento  de  
sentença, a fim de remunerar os advogados pela prática de  
atos processuais necessários à promoção ou à impugnação  
da pretensão executiva nela deduzida. 6. Agravo regimental  
desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 100.400;  Proc.  2011/0230068-9;  GO; 
Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 11/12/2014)

Demais disso, a petição de cumprimento de sentença foi apresentada 

pela ora insurgente  (fls.  131/132),  conjuntamente  com o seu advogado,  Fabrício 

Montenegro de Morais (OAB/PB 10.050), também subscritor da súplica em apreço, 

com o objetivo de receber o pagamento da sucumbência arbitrada em razão do 

acolhimento de Embargos à Execução, razão pela qual ambas são legitimadas, em 

tese, para responder pelo levantamento de quantias.

Esclarecida  a  legitimidade  da  Marpesa  e  de  seu  causídico  para 

cobrança do crédito,  cumpre consignar  que,  quanto ao alvará  de liberação da 
citada verba, lavrado às fls. 213,  este foi expedido unicamente em nome da 
Marpesa Pneus e Serviços Ltda, ora embargante, através de seu representante, 

razão pela qual a imputação da multa diária em caso de descumprimento da ordem 

de restituição da parcela controversa, in casu, deve ser mantida unicamente em seu 

desfavor.

Com  essas  considerações,  ACOLHO  PARCIALMENTE  OS 
ACLARATÓRIOS, para dar-lhes efeito integrativo e sanar a obscuridade ventilada 

pela parte embargante, de modo a esclarecer que a atribuição de efeito suspensivo 

à impugnação do embargado se mantém ante a necessária verificação do real valor 
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atualizado da dívida, além de confirmar se há ou não excesso no crédito exigido, o  

que deverá ser apurado na origem.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro 
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
José  Ricardo  Porto),  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, 
Excelentíssima Senhora Doutora Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada 
em substituição a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério  Público,  Dr. 
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário 
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João 
Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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